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   Relatório
 Na origem, cuidam os autos de procedimento para homologação de compensações cujas declarações transmitidas em setembro de 2006 têm como base créditos decorrentes de recolhimentos ditos como tendo sido efetuados a maior a título do Programa de Integração Social(Pis), no valor consolidado inicial de R$23.380.203,13, referentes aos períodos de apuração de janeiro de 2000 a outubro de 2005, lastreados em decisão judicial transitada em julgado (Mandado de Segurança Individual n° 2000.38.00.004095-0).
 Relata a autoridade no Despacho Decisório nº 791 - DRF/BHE (e-fls 127/134) que a contribuinte formalizou o Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido Judicialmente conforme processo n° 10680.002919/2006-83, efetuado com base na mencionada decisão judicial transitada em julgado (Mandado de Segurança Individual n° 2000.38.00.004095-0), tendo sido o pedido inicialmente indeferido pelo Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário(Secat) desta Delegacia, conforme Despacho Decisório n° 105/2006 constante do referido processo.
 Porém, diante do insucesso do contribuinte no âmbito administrativo, foi impetrado o Mandado de Segurança n° 2006.38.00.020817-2(Banco Mercantil do Brasil S/A e outros) objetivando a obtenção de ordem judicial para que a autoridade coatora desse prosseguimento aos pedidos de habilitação de créditos das impetrantes tendo como base a decisão judicial acima mencionada, dando-se início ao procedimento de compensação de tributo recolhido a maior, tendo sido conceda a liminar requerida.
 Em virtude da decisão judicial retro mencionada, foi deferido pelo Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário(Secat) da Delegacia, no processo 10680.002919/2006-83, o Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em Julgado, o que possibilitou ao contribuinte a transmissão das DCOMP constantes do quadro contido no mencionado Despacho Decisório e ora sob litígio.
 A autoridade Administrativa da DRF/BHE, por meio do mencionado Despacho Decisório nº 791 decidiu pela homologação parcial por ter entendido que, tendo em vista a decisão transitada em julgado, em 09/12/2005, no Mandado de Segurança nº 200.38.00.004095-0, a qual afastou a aplicação do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, e considerando as conclusões do Parecer PGFN/CAT nº 2.773, de 2007, formulado em decorrência de consulta formulada mediante a Nota Técnica Cosit/SRF nº 21, de 2006, são exigíveis os valores do Pis apurados com base no faturamento mensal tal como definido pelo art. 2ºo da LC 70/91, ou seja, "a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza", permitidas as exclusões determinadas pela legislação não atingida pela inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei n° 9.718/98; conseqüentemente, estão extintos os valores devidos com base na base de cálculo ampliada, no que excederem aos valores apurados nos termos supra, concluindo que o contribuinte teria direito tão somente ao crédito relativo à parcela dos recolhimentos que dizem respeito ao tributo pago incidente sobre as receitas totais, excluídas as receitas não operacionais, conforme quadro elaborado com base nas informações do contribuinte. 
 A autoridade administrativa referindo ao quadro elaborado esclarece:
 �A coluna "Diferença",refere-se aos valores dos créditos efetivos do contribuinte, cuja soma perfaz R$ 99.490,95, esclarecendo que os campos preenchidos com o valor "0,00", excetuando-se o PA 03/2000, em que não foi apurada diferença negativa, dizem respeito aos valores de débitos objeto de compensação que se encontram pendentes em virtude do fato de que os respectivos processos de crédito (10680.019436/99-09, 10680.011724/00- e 10680.002644/2003-35) se encontram aguardando julgamento pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais(Carf) e, portanto, não podem compor o crédito pleiteado, por não se tratar de créditos líquidos e certos.�.
 A manifestação de inconformidade da contribuinte traz os argumentos a seguir sintetizados:
 Preliminarmente:
 Requer que o julgamento do presente processo aguarde o trânsito em julgado dos processos administrativos nºs 10680.019436/99-09, 10680.011724/00- 77 e 10680.002644/2003-35, ao menos no que refere às competências de agosto/2000 a outubro/2001, junho e setembro/2003 e fevereiro a abril/2004, que se encontram pendentes de julgamento no Carf, nos quais se discute a compensação dos valores de PIS com créditos de Finsocial e de PIS-Decretos. Caso seja reconhecida no Carf a legitimidade dos referidos créditos, os valores serão considerados líquidos e certos, de forma que o PIS estará definitivamente quitado e poderá compor o crédito ora pleiteado, independentemente da base de cálculo a ser adotada. Destaca que o julgamento do PAF nº 10680.019436/99-09 foi a seu favor e atualmente aguarda o julgamento do Recurso Especial apresentado pela Fazenda Nacional. Já os PAFs nºs 10680.011724/00-77 e 10680.002644/2003-35 aguardam julgamento de embargos declaratórios nos quais se demonstrou que a mesma discussão foi objeto de Ação Cautelar e Ação Rescisória por parte da Fazenda Nacional, sendo que ambas foram julgadas improcedentes, com trânsito em julgado.
 No mérito:
 Afronta à coisa Julgada: aduz que o valor exigido no Despacho Decisório se refere ao PIS incidente sobre receitas que não correspondem ao sentido estrito de �faturamento� adotado tanto na decisão transitada em julgado em seu favor quanto nos leading cases sobre a matéria no STF. É juridicamente falha a argumentação de que a decisão judicial que julgou procedente o seu pedido lhe teria sido desfavorável no tocante à incidência do PIS sobre as receitas financeiras, pois além de o STF ter decidido com base no art. 557, §1º-A, nos estritos termos dos julgados pacificadores da matéria, também declarou que o conceito de faturamento para a base de cálculo do PIS é a receita bruta de venda de mercadorias e da prestação de serviços. 
 Observa que a tentativa do Despacho Decisório de equiparar o faturamento a todas as receitas decorrentes do exercício das atividades previstas no contrato social implica em tributação das receitas financeiras, o que equivale quase à totalidade das suas receitas auferidas, de forma a extrapolar o conceito legal de �faturamento� e esvaziar completamente os efeitos da decisão transitada em julgado.
 Subsidiariamente:
 Argumenta que há receitas consideradas pelo Despacho Decisório que extrapolam o entendimento nele sustentado, isto é, de que a base de cálculo do PIS, com o afastamento do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, deve ser composta por todas as receitas que �decorrem da atividade-fim da empresa�. Foi adotado o entendimento de que apenas as receitas não operacionais, contabilizadas na conta 7.3.0.00.00-6, deveriam ser excluídas da base de cálculo. No entanto, existem receitas registradas na conta 7.1.9.99.00-9 - Outras Rendas Operacionais, cuja descrição do Cosif é bastante genérica, que não decorrem da sua atividade operacional, o que pode ser verificado pela natureza das subcontas.
 Caso sejam mantidas as glosas no crédito pleiteado, requer seja assegurado o seu direito de recuperar os impostos que sobre ele incidiram indevidamente, pois esse crédito foi considerado como acréscimo patrimonial/lucro e tributado como tal. Informa que após o trânsito em julgado do Mandado de Segurança, contabilizou o crédito de PIS em conta de resultado, afetando o lucro líquido do ano base 2005, o qual serviu de base de cálculo para apuração do IRPJ e CSLL. Assim, caso seja mantido o Despacho Decisório, deve ser assegurado o seu direito de efetuar a recomposição da apuração do IRPJ e CSLL do ano base de 2005, bem como o consequente direito de recuperar os valores pagos a maior desses tributos, devidamente atualizados, e/ou recompor eventual prejuízo fiscal do referido ano calendário. Pede que tais ressarcimentos/recomposições possam ser efetuados na DIPJ do ano calendário em que a questão restar decidida definitivamente, uma vez que já se passaram cinco anos da entrega da respectiva DIPJ.
 Por fim, requer que o julgamento do presente processo aguarde o trânsito em julgado dos PAFs nºs 10680.019436/99-09, 10680.011724/00-77 e 10680.002644/2003-35, ao menos no que se refere às competências a eles relacionadas; seja cancelado o Despacho Decisório nº 791, com a consequente homologação das compensações realizadas, tendo em vista que o mesmo contraria a coisa julgada; sejam reconhecidos os equívocos no cálculo dos valores devidos de PIS e recalculado o crédito apurado; e seja autorizado que os ressarcimentos/recomposições relativos à apuração do IRPJ/CSLL possam ser efetuados na DIPJ do ano calendário em que a questão restar decidida definitivamente.
 A autoridade Julgadora de 1ª Instância, por meio do Acórdão nº 02-37.201 - 1ª Turma da DRJ/BHE, proferido em 30 de janeiro de 2012, por unanimidade de votos, julga improcedente a manifestação de inconformidade, conforme se denota pela ementa a seguir transcrita:
 �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/10/2005 
 COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
 Nos termos do art. 170 do CTN, somente são passíveis de compensação os créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
 INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BASE DE CÁLCULO.
 A base de cálculo do PIS para as instituições financeiras e assemelhadas, ainda que entendida como a receita bruta derivada exclusivamente das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, compõe-se da receita bruta operacional auferida no mês proveniente de sua atividade-fim, o que inclui as receitas advindas de intermediações financeiras.
 ALEGAÇÕES. PROVAS.
 As alegações constantes da manifestação de inconformidade devem ser acompanhadas de provas suficientes que as confirmem.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido.�
 A contribuinte tomou ciência do Acórdão nº 02-37.201 - 1ª Turma da DRJ/BHE em 10/02/2012, conforme Aviso de Recebimento de e-fl. 588. 
 Assim, devidamente cientificada, inconformada, recorre a contribuinte, em 13/03/2012, insistindo na mesma linha de argumentação esboçada na manifestação de inconformidade e rebatendo alguns fundamentos da decisão recorrida, segundo os seguintes itens e subitens de defesa:
 DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
 DOS FATOS 
 PRELIMINAR � DA PREJUDICIALIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO EM RAZÃO DOS PAF n°s 10680.019436/99-09; 10680.011724/00-77 e 10680.002644/2003-35 
 DO DIREITO 
 IV.1. CONCEITO DE FATURAMENTO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF 
 IV.2 - CONTRARIEDADE À COISA JULGADA 
 IV.3 � POSICIONAMENTO ATUAL DO STF ACERCA DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS PARA AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E SEGURADORAS 
 IV.4 - RECEITAS A SEREM CONSIDERADAS NA BASE DE CALCULO DO PIS - EQUÍVOCO NA BASE DE CÁLCULO ADOTADA NO DESPACHO DECISÓRIO - EFETIVA COMPROVAÇÃO 
 V- DIREITO À RECUPERAÇÃO DO IRPJ E CSLL CALCULADOS SOBRE O CRÉDITO DE PIS 
 VI - PEDIDO
 Posteriormente, em Agosto de 2013, a contribuinte, por seus advogados devidamente nomeados e constituídos, envia requerimento no qual noticia o julgamento proferido em sede de recurso repetitivo pelo E. STJ no Resp 1118893 MG -Recurso Especial 2009/0011135-9, na forma do artigo 543-C do CPC, cuja juntada se requer, e ratifica as razões de recurso para reforma do acórdão recorrido, visando, alega, a prevalência da coisa julgada.
 O Requerimento e o Resp 1118893 MG foram anexados ao presente processo às e-fls 809 a 839, conforme Despacho nº 3302-07/CAJ2013 de e-fl.840.
 É o Relatório.
 
 Voto
 
 Conselheiro GILENO GURJÃO BARRETO, Redator Designado.
 
 O recurso é tempestivo, preenche os requisitos de admissibilidade, e dele o conheço. 
 Verifico que a controvérsia aqui cinge-se acerca do conceito de faturamento para as instituições financeiras. Possível também depreender que o contribuinte possui decisão própria, favorável, mas que como as demais apenas dispõe sobre o faturamento, sem entrar no mérito sobre o que seria faturamento, tema que está sujeito à Repercussão Geral em Recurso Especial de determinada seguradora.
 Outro fato � recentemente tais processos, que estavam sobrestados, deixaram de estar, passando então a serem julgados por esse Conselho.
 O conceito de faturamento, formado durante anos pela experiência legislativa brasileira, jamais admitiu outras receitas que não aquelas decorrentes da venda de mercadorias, mercadorias e serviços ou apenas serviços.
 A propósito, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasião de vários julgamentos, analisou a questão relativa ao conceito de faturamento, tendo estabelecido os parâmetros a que está sujeito o legislador federal ao criar imposições fiscais e o aplicador do direito ao cobrar as exações.
 Com efeito, a Suprema Corte, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 150.755-1, o qual tratava da contribuição ao FINSOCIAL das empresas prestadoras de serviço, decidiu pela constitucionalidade do artigo 28 da Lei nº 7.738/89, que determinava a incidência da contribuição sobre a �receita bruta� das pessoas jurídicas, conquanto para os Ministros, a imposição de uma contribuição social sobre a receita bruta, com fundamento no artigo 195, inciso I, da Constituição Federal, seria possível se a noção de �receita bruta� utilizada pela referida lei se conformasse aos limites do conceito de faturamento antes mencionado.
 Portanto, restou decidido que não havia inconstitucionalidade alguma na norma, uma vez que o artigo 28 teria utilizado o conceito de �receita bruta� estabelecido pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 70/91 e artigo 22, alínea �a�, do Decreto-lei nº 2.397/87, que a conceituava como aquela decorrente �das vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços, de qualquer natureza, das empresas públicas ou privadas definidas como pessoa jurídica ou a elas equiparadas pela legislação do Imposto de Renda�. Nesse sentido, confira-se os seguintes trechos dos votos proferidos em tal julgamento:
 MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE
 �... antes da Constituição, precisamente para a determinação da base de cálculo do Finsocial o DL 2.397, 21.12.87, já restringia, para esse efeito, o conceito de receita bruta a parâmetros mais limitados que o de receita líquida de vendas e serviços, do DL 1.598/77, de modo, na verdade, a fazer artificioso, desde então, distingui-lo da noção corrente de faturamento.
 .....................................................................................
 Por tudo isso, não vejo inconstitucionalidade no art. 28 da L. 7.738/89, a cuja validade entendo restringir-se o tema deste recurso extraordinário, desde que nele a receita bruta, base de cálculo da contribuição, se entenda referida aos parâmetros de sua definição no DL 2.397/87, de modo a conformá-la à noção de faturamento das empresas prestadoras de serviço.�
 MINISTRO MOREIRA ALVES
 �... desde o momento em que existe legislação no país que, com relação à receita bruta, a conceitua de forma que possa ela equiparar-se a faturamento, parece-me que, por via de interpretação, se possa tomar receita bruta, aqui, como a decorrente do faturamento.
 ......................................................................................
 Adotando essa interpretação restritiva de receita bruta � e afasto a objeção decorrente do artigo 110 do Código Tributário Nacional, pois essa exegese equipara, no caso, a receita bruta à resultante do faturamento, e assim se amolda à Constituição que se refere a este -, acompanho, com a devida vênia, o Ministro Sepúlveda Pertence.�
 MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA
 �Com efeito, há, no Decreto-lei nº 2.397/87, art. 22, qual observou o ilustre Ministro Sepúlveda Pertence, conceito de �receita bruta�, que se pode ter como assimilável à noção de faturamento, a que remete o art. 195, I, da Constituição. Nesse mesmo sentido, posteriormente, a Lei Complementar nº 70/91 estipulou em seu art. 2º. Dessa maneira, quando se prevê no art. 28, da Lei nº 7.738/89, a incidência da alíquota, nele determinada, sobre a receita bruta, cumpre entender a locução como faturamento, a teor do previsto no art. 195, I, da Constituição. 
 Desse modo, recuso a inconstitucionalidade do dispositivo, cumprindo-se dar-se à �receita bruta� nele referida, a compreensão de �faturamento�, tal como já se consigna em textos de lei.�
 Mais à frente, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 01 de 01/12/93, reafirmou a advertência de que o conceito de faturamento se limita à receita proveniente das vendas de mercadorias e serviços, conforme se verifica da leitura de trechos dos votos dos Ministros Moreira Alves e Ilmar Galvão:
 Ministro Moreira Alves (Relator)
 "Trata-se, pois de contribuição social prevista no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal que se refere ao financiamento da seguridade social mediante contribuições sociais dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro.
 Note-se que a Lei Complementar 70/91, ao considerar o faturamento como a �receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza� nada mais fez do que lhe dar a conceituação do faturamento para efeitos fiscais, como bem assinalou o Ministro ILMAR GALVÃO, no voto que proferiu no RE 150.764, ao acentuar que o conceito de receita bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços �coincide com o de faturamento, que, para efeitos fiscais, foi sempre entendido como o produto de todas as vendas, e não apenas das vendas acompanhadas de fatura, formalidade exigida tão-somente nas vendas mercantis a prazo (art. 1º da Lei 187/36)�.
 Ministro Ilmar Galvão
 �Por fim, assinale-se a ausência de incongruência do excogitado artigo 2º da LC nº 70/91, com o disposto no artigo 195,I, da CF/88, ao definir �faturamento� como �receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.�
 De efeito, o conceito de �receita bruta� não discrepa do �faturamento�, na acepção que este termo é utilizado para efeitos fiscais, seja, o que corresponde ao produto de todas as vendas, não havendo qualquer razão para que lhe seja restringida a compreensão, estreitando-o nos limites do significado que o termo possui em direito comercial, seja, aquele que abrange tão � somente as vendas a prazo (art. 1º da Lei nº 187/68, em que emissão de uma �fatura� constitui formalidade indispensável ao saque da correspondente duplicata.
 Entendimento neste sentido, aliás, ficou assentado pelo STF, no julgamento do RE 150.755 (in Revista Dialética de Direito Tributário nº 1, pp. 99/100, destaque nosso)�.
 Verifica-se, assim, que, nos termos das decisões do Supremo Tribunal Federal, faturamento, para efeitos fiscais, é o resultado de todas as vendas de mercadorias e serviços, ainda que não acompanhadas da respectiva fatura, admitindo, portanto, o faturamento se equipare exclusivamente ao conceito de receita bruta em sentido estrito assim entendido como as receitas provenientes das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, nos termos da LC 70/91. Ou seja, segundo entendimento da Corte Máxima competente para apreciar a matéria, o conceito de faturamento não alcança outras receitas, que não sejam resultado da venda, tais como, rendimentos de aplicações financeiras, juros, aluguéis variações monetárias, royalties, lucros e dividendos, indenizações, descontos obtidos, etc..
 Pleiteia a contribuinte que o conceito de faturamento que deve ser observado pelas instituições financeiras quando da apuração do PIS e da COFINS nos termos do caput do artigo 1° da Lei n° 9.718/98, não pode ser diverso do sentido inequívoco do conceito de faturamento atribuído a todas as outras pessoas jurídicas, qual seja, �receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.� (artigo 2° da Lei Complementar 70/91). 
 Esta afirmação decorre do fato de que o conceito fiscal de faturamento é ÚNICO para fins de incidência tributária, seja para uma empresa comercial, seja para uma prestadora de serviços ou para uma instituição financeira, não sendo possível admitir, em qualquer hipótese, que o conceito de faturamento sofra variações de acordo com a qualificação do sujeito passivo envolvido na incidência da hipótese tributária. 
 Tanto assim o seria que quando se intentou que a Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) englobasse receitas outras além do faturamento auferido pelas instituições financeiras, quais sejam as receitas financeiras, se fez editar a Emenda Constitucional de Revisão nº 1/94, para fazer que referida contribuição incidisse �sobre a receita bruta operacional, como definida na legislação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza�. Ou seja, quando se pretendeu tributar as receitas típicas das instituições financeiras pela contribuição ao PIS, alterou-se via emenda de revisão a sua respectiva base de cálculo, uma vez que o artigo 195, I da Constituição Federal não permitia tal incidência.
 Diante dessa controvérsia, outrossim, penso que pode haver uma terceira via, motivo pela qual voto no sentido de baixar o presente processo em diligência, para que, querendo, os Ilustres pares possam ou formar melhor a sua convicção ou seguir pelo caminho �maniqueísta� com mais firmeza de propósito.
 Explico.
 Nesses processos, ao se considerar as receitas financeiras como operacionais, e conseqüentemente equipará-las a faturamento, ou em sentido oposto, desconsiderar que as receitas financeiras podem ser parte da atividade de uma IF, seguimos o caminho estritamente jurídico, abandonando qualquer espécie de análise econômica e contábil, que poderia auxiliar o julgador na busca da verdade material.
 Isso decorre do seguinte fato: uma instituição financeira não tem 100% das suas receitas financeiras decorrentes da intermediação financeira ou da aplicação de recursos de terceiros, captados em sua atividade. Parte dos recursos aplicados, o são por obrigação regulatória, de recursos próprios, que têm que ser mantido na instituição por força dessas mesmas normas regulatórias, no caso brasileiro não apenas do Bacen mas em observância dos Acordos internacionais denominados Basiléia I e II (atualmente até mesmo da Basiléia III em alguns casos).
 O exemplo mais claro disso é a existência do capital próprio, em níveis mínimos, e o próprio patrimônio líquido da Instituição, composto por outras reservas, sejam elas de capital ou mesmo de lucro. Esses são inegavelmente recursos de propriedade do Banco, e que lá ficam em determinado montante.
 Isso posto, para esse Julgador faz todo o sentido que se busque �separar� ou �distinguir� o que são receitas de intermediação financeira dos seus recursos próprios, e daqueles de terceiros, captados por meio de depósitos, CDB´s, Fundos, etc., que ai sim são �girados� no mercado obtendo-se parte significativa dos seus lucros. Independentemente de qualquer opinião jurídica que possa ter a respeito.
 Inclusive até por uma questão de justiça � ao prevalecer a tese da PGFN, as IF´s teriam na prática um resultado distinto daquele obtido pelas demais empresas não-financeiras, cuja jurisprudência reconhece que as suas receitas financeiras são efetivamente �outras receitas�, eis que decorrentes da aplicação recursos próprios na busca da melhor gestão empresarial.
 Assim sendo, voto no sentido de converter o presente recurso em diligência para que o contribuinte seja intimado a apresentar cálculos que façam a distinção dos valores obtidos, para aqueles períodos de apuração dessa lide, e contabilizados nas contas I) Rendas de operações de créditos; II) Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez; III) Rendas de Títulos e Valores Mobiliário; IV) Rendas de Prestação de Serviço; e V) Outras Receitas Operacionais, acompanhadas da demonstração do método utilizado para cada �distinção� entre a) renda auferidas de recursos próprios; e b) rendas auferidas de recursos de terceiros, que possa, caso oportuno, ser posteriormente comprovada documentalmente para uma eventual liquidação de um futuro resultado de julgamento que o considere.
 Finalmente, que haja manifestação da Fiscalização acerca desse método e dos cálculos apresentados pelo contribuinte. 
 É como voto. 
 
 (assinado digitalmente)
 GILENO GURJÃO BARRETO
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Relatorio

\la origem, cuidam os autos de procedimento para homologag¢do de compensagdes
cujas declaracdes transmitidas em setembro de 2006 t€m como base créditos decorrentes de
recolliimentos ditos como tendo sido efetuados a maior a titulo do Programa de Integragao
Social({is), no valor consolidado inicial de R$23.380.203,13, referentes aos periodos de apuragdo
le janeiro de 2000 a outubro de 2005, lastreados em decisdo judicial transitada em julgado (Mandado
dc Scguranga Individual n° 2000.38.00.004095-0).

Relata a autoridade no Despacho Decisorio n® 791 - DRF/BHE (e-fls 127/134)
que a contribuinte formalizou o Pedido de Habilitacdo de Crédito Reconhecido Judicialmente
conforme processo n°® 10680.002919/2006-83, efetuado com base na mencionada decisdo
judicial transitada em julgado (Mandado de Seguranca Individual n°® 2000.38.00.004095-0), tendo
sido o pedido inicialmente indeferido pelo Servico de Controle e Acompanhamento
Tributario(Secat) desta Delegacia, conforme Despacho Decisério n° 105/2006 constante do
referido processo.

Porém, diante do insucesso do contribuinte no ambito administrativo, foi
impetrado o Mandado de Seguranga n° 2006.38.00.020817-2(Banco Mercantil do Brasil S/A e
outros) objetivando a obtencdo de ordem judicial para que a autoridade coatora desse
prosseguimento aos pedidos de habilitagdo de créditos das impetrantes tendo como base a
decisdo judicial acima mencionada, dando-se inicio ao procedimento de compensacao de
tributo recolhido a maior, tendo sido conceda a liminar requerida.

Em virtude da decisao judicial retro mencionada, foi deferido pelo Servico de
Controle e Acompanhamento Tributario(Secat) da Delegacia, no processo 10680.002919/2006-
83, o Pedido de Habilitagdo de Crédito Reconhecido por Decisdo Judicial Transitada em
Julgado, o que possibilitou ao contribuinte a transmissdo das DCOMP constantes do quadro
contido no mencionado Despacho Decisorio e ora sob litigio.

A autoridade Administrativa da DRF/BHE, por meio do mencionado Despacho
Decisorio n° 791 decidiu pela homologacao parcial por ter entendido que, tendo em vista a
decisdo transitada em julgado, em 09/12/2005, no Mandado de Seguranca n°
200.38.00.004095-0, a qual afastou a aplicacdo do §1° do art. 3° da Lei n® 9.718, de 1998, e
considerando as conclusdes do Parecer PGFN/CAT n° 2.773, de 2007, formulado em
decorréncia de consulta formulada mediante a Nota Técnica Cosit/SRF n° 21, de 2006, sdo
exigiveis os valores do Pis apurados com base no faturamento mensal tal como definido pelo
art. 2° da LC 70/91, ou seja, "a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e
servicos e de servicos de qualquer natureza", permitidas as exclusdes determinadas pela
legislagdo ndo atingida pela inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da Lei n° 9.718/98;
conseqiientemente, estdo extintos os valores devidos com base na base de calculo ampliada, no
que excederem aos valores apurados nos termos supra, concluindo que o contribuinte teria
direito tdo somente ao crédito relativo a parcela dos recolhimentos que dizem respeito ao
tributo pago incidente sobre as receitas totais, excluidas as receitas nao operacionais, conforme
quadro elaborado com base nas informagdes do contribuinte.

A autoridade administrativa referindo ao quadro elaborado esclarece:
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“A coluna "Diferenca" refere-se aos valores dos créditos efetivos do
contribuinte, cuja soma perfaz RS 99.490,95, esclarecendo que os
campos preenchidos com o valor "0,00", excetuando-se o PA 03/2000,
em que ndo foi apurada diferenca negativa, dizem respeito aos valores
de débitos objeto de compensagdo que se encontram pendentes em
virtude do fato de que o0s respectivos processos de crédito
(10680.019436/99-09, 10680.011724/00- e 10680.002644/2003-35) se
encontram aguardando julgamento pelo Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais(Carf) e, portanto, ndo podem compor o crédito

’»

pleiteado, por ndo se tratar de créditos liquidos e certos.”.

A manifestagdo de inconformidade da contribuinte traz os argumentos a seguir
sintetizados:

Preliminarmente:

Requer que o julgamento do presente processo aguarde o transito em julgado
dos processos administrativos n° 10680.019436/99-09, 10680.011724/00- 77 e
10680.002644/2003-35, a0 menos no que refere as competéncias de agosto/2000 a
outubro/2001, junho e setembro/2003 e fevereiro a abril/2004, que se encontram pendentes de
julgamento no Carf, nos quais se discute a compensacao dos valores de PIS com créditos de
Finsocial e de PIS-Decretos. Caso seja reconhecida no Carf a legitimidade dos referidos
créditos, os valores serdo considerados liquidos e certos, de forma que o PIS estard
definitivamente quitado e podera compor o crédito ora pleiteado, independentemente da base
de cdlculo a ser adotada. Destaca que o julgamento do PAF n°® 10680.019436/99-09 foi a seu
favor e atualmente aguarda o julgamento do Recurso Especial apresentado pela Fazenda
Nacional. J& os PAFs n° 10680.011724/00-77 e 10680.002644/2003-35 aguardam julgamento
de embargos declaratérios nos quais se demonstrou que a mesma discussao foi objeto de Agao
Cautelar e A¢do Rescisoria por parte da Fazenda Nacional, sendo que ambas foram julgadas
improcedentes, com transito em julgado.

No mérito:

Afronta a coisa Julgada: aduz que o valor exigido no Despacho Decisorio se
refere ao PIS incidente sobre receitas que ndo correspondem ao sentido estrito de
“faturamento” adotado tanto na decisdo transitada em julgado em seu favor quanto nos leading
cases sobre a matéria no STF. E juridicamente falha a argumentacio de que a decisio judicial
que julgou procedente o seu pedido lhe teria sido desfavoravel no tocante a incidéncia do PIS
sobre as receitas financeiras, pois além de o STF ter decidido com base no art. 557, §1°-A, nos
estritos termos dos julgados pacificadores da matéria, também declarou que o conceito de
faturamento para a base de célculo do PIS ¢ a receita bruta de venda de mercadorias e da
prestagao de servigos.

Observa que a tentativa do Despacho Decisorio de equiparar o faturamento a
todas as receitas decorrentes do exercicio das atividades previstas no contrato social implica
em tributagdo das receitas financeiras, o que equivale quase a totalidade das suas receitas
auferidas, de forma a extrapolar o conceito legal de “faturamento” e esvaziar completamente os
efeitos da decisdo transitada em julgado.

Subsidiariamente:
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Argumenta que ha receitas consideradas pelo Despacho Decisorio que
extrapolam o entendimento nele sustentado, isto €, de que a base de calculo do PIS, com o
afastamento do §1° do art. 3° da Lei n® 9.718, de 1998, deve ser composta por todas as receitas
que “decorrem da atividade-fim da empresa”. Foi adotado o entendimento de que apenas as
receitas ndo opceracionais, contabilizadas na conta 7.3.0.00.00-6, deveriam ser excluidas da
base de calculo. No entanto, existem receitas registradas na conta 7.1.9.99.00-9 - Outras
Rendas Operacionais, cuja descricdo do Cosif € bastante genérica, que ndo decorrem da sua
atividade operacional, o que pode ser verificado pela natureza das subcontas.

Caso sejam mantidas as glosas no crédito pleiteado, requer seja assegurado o seu
direito de recuperar os impostos que sobre ele incidiram indevidamente, pois esse crédito foi
considerado como acréscimo patrimonial/lucro e tributado como tal. Informa que apds o
transito em julgado do Mandado de Seguranca, contabilizou o crédito de PIS em conta de
resultado, afetando o lucro liquido do ano base 2005, o qual serviu de base de calculo para
apuracdo do IRPJ e CSLL. Assim, caso seja mantido o Despacho Decisorio, deve ser
assegurado o seu direito de efetuar a recomposi¢ao da apuragdo do IRPJ e CSLL do ano base
de 2005, bem como o consequente direito de recuperar os valores pagos a maior desses
tributos, devidamente atualizados, e/ou recompor eventual prejuizo fiscal do referido ano
calendario. Pede que tais ressarcimentos/recomposicoes possam ser efetuados na DIPJ do ano
calendario em que a questao restar decidida definitivamente, uma vez que ja se passaram cinco
anos da entrega da respectiva DIPJ.

Por fim, requer que o julgamento do presente processo aguarde o transito em
julgado dos PAFs n°s 10680.019436/99-09, 10680.011724/00-77 ¢ 10680.002644/2003-35, ao
menos no que se refere as competéncias a eles relacionadas; seja cancelado o Despacho
Decisorio n° 791, com a consequente homologacdo das compensagdes realizadas, tendo em
vista que 0 mesmo contraria a coisa julgada; sejam reconhecidos os equivocos no célculo dos
valores devidos de PIS e recalculado o crédito apurado; e seja autorizado que os
ressarcimentos/recomposicoes relativos a apuragdo do IRPJ/CSLL possam ser efetuados na
DIPJ do ano calendario em que a questdo restar decidida definitivamente.

A autoridade Julgadora de 1? Instancia, por meio do Acédrdao n° 02-37.201 - 1*
Turma da DRIJ/BHE, proferido em 30 de janeiro de 2012, por unanimidade de votos, julga
improcedente a manifestagdo de inconformidade, conforme se denota pela ementa a seguir
transcrita:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 31/10/2005
COMPENSACAO. REQUISITOS.

Nos termos do art. 170 do CTN, somente sdo passiveis de
compensagdo os créditos liquidos e certos do sujeito passivo
contra a Fazenda Publica.

INSTITUICAO FINANCEIRA. BASE DE CALCULO.

A base de calculo do PIS para as institui¢oes financeiras e
assemelhadas, ainda que entendida como a receita bruta
derivada exclusivamente das vendas de wmercadorias, de
mercadorias, e servicos e de servigos de qualquer natureza,
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compoe-se da receita bruta operacional auferida no més
proveniente de sua atividade-fim, o que inclui as receitas
advindas de intermediagoes financeiras.

ALEGACOES. PROVAS.

As alegagoes constantes da manifesta¢do de inconformidade
devem ser acompanhadas de provas suficientes que as
confirmem.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Nao Reconhecido.”

A contribuinte tomou ciéncia do Acérdao n° 02-37.201 - 1* Turma da DRJ/BHE
em 10/02/2012, conforme Aviso de Recebimento de e-fl. 588.

Assim, devidamente cientificada, inconformada, recorre a contribuinte, em
13/03/2012, insistindo na mesma linha de argumentacdo esbog¢ada na manifestagdo de
inconformidade e rebatendo alguns fundamentos da decisdo recorrida, segundo os seguintes
itens e subitens de defesa:

I- DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
II- DOS FATOS

III- PRELIMINAR — DA PREJUDICIALIDADE DO DESPACHO DECISORIO EM
RAZAO DOS PAF n° 10680.019436/99-09; 10680.011724/00-77 e
10680.002644/2003-35

IV- DO DIREITO

IV.I. CONCEITO DE FATURAMENTO DE ACORDO COM A
JURISPRUDENCIA DO STF

IV.2 - CONTRARIEDADE A COISA JULGADA

IV.3 — POSICIONAMENTO ATUAL DO STF ACERCA DA BASE DE
CALCULO DO PIS E DA COFINS PARA AS INSTITUICOES FINANCEIRAS E
SEGURADORAS

IV.4 - RECEITAS A SEREM CONSIDERADAS NA BASE DE CALCULO DO
PIS - EQUIVOCO NA BASE DE CALCULO ADOTADA NO DESPACHO
DECISORIO - EFETIVA COMPROVACAO

V- DIREITO A RECUPERACAO DO IRPJ E CSLL CALCULADOS SOBRE O
CREDITO DE PIS

VI - PEDIDO

Posteriormente, em Agosto de 2013, a contribuinte, por seus advogados
devidamente nomeados e constituidos, envia requerimento no qual noticia o julgamento
proferido em sede de recurso repetitivo pelo E. STJ no Resp 1118893 MG -Recurso Especial
2009/0011135-9, na forma do artigo 543-C do CPC, cuja juntada se requer, e ratifica as razdes
de recurso para reforma do acérdao recorrido, visando, alega, a prevaléncia da coisa julgada.
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O Requerimento e o Resp 1118893 MG foram anexados ao presente processo as
e-fls 809 a 839, conforme Despacho n® 3302-07/CAJ2013 de e-1.840.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro GILENO GURJAO BARRETO, Redator Designado.

O recurso ¢ tempestivo, preenche os requisitos de admissibilidade, e dele o
conheco.

Verifico que a controvérsia aqui cinge-se acerca do conceito de faturamento
para as institui¢cdes financeiras. Possivel também depreender que o contribuinte possui decisao
propria, favoravel, mas que como as demais apenas dispde sobre o faturamento, sem entrar no
mérito sobre o que seria faturamento, tema que estd sujeito a Repercussdo Geral em Recurso
Especial de determinada seguradora.

Outro fato — recentemente tais processos, que estavam sobrestados, deixaram de
estar, passando entao a serem julgados por esse Conselho.

O conceito de faturamento, formado durante anos pela experiéncia legislativa
brasileira, jamais admitiu outras receitas que ndo aquelas decorrentes da venda de mercadorias,
mercadorias e servicos ou apenas servicos.

A propésito, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, por ocasido de varios
julgamentos, analisou a questdo relativa ao conceito de faturamento, tendo estabelecido os
parametros a que esta sujeito o legislador federal ao criar imposigdes fiscais e o aplicador do
direito ao cobrar as exagoes.

Com efeito, a Suprema Corte, ao julgar o Recurso Extraordinario n°® 150.755-1,
o qual tratava da contribuicdo ao FINSOCIAL das empresas prestadoras de servico, decidiu
pela constitucionalidade do artigo 28 da Lei n® 7.738/89, que determinava a incidéncia da
contribuicdo sobre a “receita bruta” das pessoas juridicas, conquanto para os Ministros, a
imposicao de uma contribui¢ao social sobre a receita bruta, com fundamento no artigo 195,
inciso I, da Constitui¢do Federal, seria possivel se a nocdo de “receita bruta” utilizada pela
referida lei se conformasse aos limites do conceito de faturamento antes mencionado.

Portanto, restou decidido que ndo havia inconstitucionalidade alguma na norma,
uma vez que o artigo 28 teria utilizado o conceito de “receita bruta” estabelecido pelo artigo 2°
da Lei Complementar n° 70/91 e artigo 22, alinea “a”, do Decreto-lei n® 2.397/87, que a
conceituava como aquela decorrente “das vendas de mercadorias e de mercadorias e servigos,
de qualquer natureza, das empresas publicas ou privadas definidas como pessoa juridica ou a
elas equiparadas pela legislacdao do Imposto de Renda”. Nesse sentido, confira-se os seguintes
trechos dos votos proferidos em tal julgamento:
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MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE

“«“

. antes da Constitui¢do, precisamente para a determina¢do da base
de calculo do Finsocial o DL 2.397, 21.12.87, ja restringia, para esse
efeito, o conceito de receita bruta a pardmetros mais limitados que o de
receita liqguida de vendas e servigos, do DL 1.598/77, de modo, na
verdade, a fazer artificioso, desde entdo, distingui-lo da no¢do corrente
de faturamento.

Por tudo isso, ndo vejo inconstitucionalidade no art. 28 da L. 7.738/89,
a cuja validade entendo restringir-se o tema deste recurso
extraordinario, desde que nele a receita bruta, base de cdlculo da
contribui¢do, se entenda referida aos parametros de sua defini¢do no
DL 2.397/87, de modo a conformd-la a nocdo de faturamento das
empresas prestadoras de servigo.”

MINISTRO MOREIRA ALVES

“... desde o momento em que existe legislacdo no pais que, com relagdo
a receita bruta, a conceitua de forma que possa ela equiparar-se a
faturamento, parece-me que, por via de interpretagdo, se possa tomar
receita bruta, aqui, como a decorrente do faturamento.

Adotando essa interpretagdo restritiva de receita bruta — e afasto a
objecdo decorrente do artigo 110 do Codigo Tributdrio Nacional, pois
essa exegese equipara, no caso, a receita bruta a resultante do
faturamento, e assim se amolda a Constituicdo que se refere a este -,
acompanho, com a devida vénia, o Ministro Sepulveda Pertence.”

MINISTRO NERI DA SILVEIRA

“Com efeito, ha, no Decreto-lei n° 2.397/87, art. 22, qual observou o
ilustre Ministro Sepulveda Pertence, conceito de “receita bruta”, que
se pode ter como assimilavel a nogdo de faturamento, a que remete o
art. 195, I, da Constitui¢do. Nesse mesmo sentido, posteriormente, a
Lei Complementar n° 70/91 estipulou em seu art. 2°. Dessa maneira,
quando se prevé no art. 28, da Lei n° 7.738/89, a incidéncia da
aliquota, nele determinada, sobre a receita bruta, cumpre entender a
locugdo como faturamento, a teor do previsto no art. 195, I, da
Constituicado.

Desse modo, recuso a inconstitucionalidade do dispositivo, cumprindo-
se dar-se a “receita bruta’ nele referida, a compreensdo de
“faturamento”, tal como ja se consigna em textos de lei.”

Mais a frente, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasido do
julgamento da ADC n° 01 de 01/12/93, reafirmou a adverténcia de que o conceito de
faturamento se limita a receita proveniente das vendas de mercadorias e servigos, conforme se
verifica da leitura de trechos dos votos dos Ministros Moreira Alves e [lmar Galvao:

Ministro Moreira Alves (Relator)

"Trata-se, pois de contribui¢do social prevista no inciso I do artigo 195
da Constituicdo Federal que se refere ao financiamento da seguridade
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social mediante contribui¢oes sociais dos empregadores, incidente
sobre a folha de saldrios, o faturamento e o lucro.

Note-se que a Lei Complementar 70/91, ao considerar o faturamento
como a ‘receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e
servigos e de servicos de qualquer natureza’ nada mais fez do que lhe
dar a conceituagdo do faturamento para efeitos fiscais, como bem
assinalou o Ministro ILMAR GALVAO, no voto que proferiu no RE
150.764, ao acentuar que o conceito de receita bruta das vendas de
mercadorias e de mercadorias e servicos ‘coincide com o de
faturamento, que, para efeitos fiscais, foi sempre entendido como o
produto de todas as vendas, e ndo apenas das vendas acompanhadas
de fatura, formalidade exigida tdo-somente nas vendas mercantis a
prazo (art. 1°da Lei 187/36) .

Ministro [lmar Galvao

“Por fim, assinale-se a auséncia de incongruéncia do excogitado
artigo 2°da LC n° 70/91, com o disposto no artigo 195,1, da CF/88, ao
definir ‘faturamento’ como ‘receita bruta das vendas de mercadorias,
de mercadorias e servigos e de servico de qualquer natureza.’

De efeito, o conceito de ‘receita bruta’ ndo discrepa do ‘faturamento’,
na acep¢do que este termo é utilizado para efeitos fiscais, seja, o que
corresponde ao produto de todas as vendas, ndo havendo qualquer
razdo para que lhe seja restringida a compreensdo, estreitando-o nos
limites do significado que o termo possui em direito comercial, seja,
aquele que abrange tdo — somente as vendas a prazo (art. 1°da Lei n°
187/68, em que emissdo de uma ‘fatura’ constitui formalidade
indispensavel ao saque da correspondente duplicata.

Entendimento neste sentido, alids, ficou assentado pelo STF, no
Jjulgamento do RE 150.755 (in Revista Dialética de Direito Tributario
n’1, pp. 99/100, destague nosso)”.

Verifica-se, assim, que, nos termos das decisdes do Supremo Tribunal Federal,
faturamento, para efeitos fiscais, ¢ o resultado de todas as vendas de mercadorias e servicos,
ainda que ndo acompanhadas da respectiva fatura, admitindo, portanto, o faturamento se
equipare exclusivamente ao conceito de receita bruta em sentido estrito assim entendido como
as receitas provenientes das vendas de mercadorias, de mercadorias e servigos e de servigos de
qualquer natureza, nos termos da LC 70/91. Ou seja, segundo entendimento da Corte Méaxima
competente para apreciar a matéria, o conceito de faturamento nfo alcanca outras receitas, que
nao sejam resultado da venda, tais como, rendimentos de aplicacdes financeiras, juros, aluguéis
variagdes monetarias, royalties, lucros e dividendos, indenizagdes, descontos obtidos, etc..

Pleiteia a contribuinte que o conceito de faturamento que deve ser observado
pelas institui¢cdes financeiras quando da apurag¢do do PIS e da COFINS nos termos do caput do
artigo 1° da Lei n° 9.718/98, ndao pode ser diverso do sentido inequivoco do conceito de
faturamento atribuido a todas as outras pessoas juridicas, qual seja, “receita bruta das vendas
de mercadorias, de mercadorias e servigos e de servico de qualquer natureza.” (artigo 2° da
Lei Complementar 70/91).

Esta afirmacdo decorre do fato de que o conceito fiscal de faturamento ¢
UNICO para fins de incidéncia tributdria, seja para uma empresa comercial, seja para uma
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prestadora de servicos ou para uma instituicdo financeira, ndo sendo possivel admitir, em
qualquer hipotese, que o conceito de faturamento sofra variagdes de acordo com a qualificagdo
do sujeito passivo envolvido na incidéncia da hipdtese tributaria.

Tanto assim o seria que quando se intentou que a Contribuicao ao Programa de
Integracao Social (PIS) englobasse receitas outras além do faturamento auferido pelas
instituicdes financeiras, quais sejam as receitas financeiras, se fez editar a Emenda
Constitucional de Revisdo n°® 1/94, para fazer que referida contribuicdo incidisse “sobre a
reccita bruta operacional, como definida na legislagdo do imposto sobre a renda e proventos de
jualquer natureza”. Ou seja, quando se pretendeu tributar as receitas tipicas das institui¢cdes
financeiras pela contribui¢dao ao PIS, alterou-se via emenda de revisao a sua respectiva base de
calculo, uma vez que o artigo 195, I da Constituicdo Federal ndo permitia tal incidéncia.

Diante dessa controvérsia, outrossim, penso que pode haver uma terceira via,
motivo pela qual voto no sentido de baixar o presente processo em diligéncia, para que,
querendo, os Ilustres pares possam ou formar melhor a sua convic¢ao ou seguir pelo caminho
“maniqueista” com mais firmeza de proposito.

Explico.

Nesses processos, ao se considerar as receitas financeiras como operacionais, €
conseqiientemente equipara-las a faturamento, ou em sentido oposto, desconsiderar que as
receitas financeiras podem ser parte da atividade de uma IF, seguimos o caminho estritamente
juridico, abandonando qualquer espécie de analise econdmica e contabil, que poderia auxiliar o
julgador na busca da verdade material.

Isso decorre do seguinte fato: uma institui¢do financeira nao tem 100% das suas
receitas financeiras decorrentes da intermediacdo financeira ou da aplicacdo de recursos de
terceiros, captados em sua atividade. Parte dos recursos aplicados, o sdo por obrigacao
regulatéria, de recursos proprios, que tém que ser mantido na instituicdo por forgca dessas
mesmas normas regulatorias, no caso brasileiro ndo apenas do Bacen mas em observancia dos
Acordos internacionais denominados Basiléia I e II (atualmente até mesmo da Basiléia III em
alguns casos).

O exemplo mais claro disso ¢ a existéncia do capital proprio, em niveis
minimos, e o proprio patrimonio liquido da Instituicdo, composto por outras reservas, sejam
elas de capital ou mesmo de lucro. Esses sdo inegavelmente recursos de propriedade do Banco,
e que 14 ficam em determinado montante.

Isso posto, para esse Julgador faz todo o sentido que se busque “separar” ou
“distinguir” o que sdo receitas de intermediacdo financeira dos seus recursos proprios, €
daqueles de terceiros, captados por meio de depositos, CDB’s, Fundos, etc., que ai sim sdo
“girados” no mercado obtendo-se parte significativa dos seus lucros. Independentemente de
qualquer opinido juridica que possa ter a respeito.

Inclusive até por uma questdo de justica — ao prevalecer a tese da PGFN, as IF’s
teriam na pratica um resultado distinto daquele obtido pelas demais empresas nao-financeiras,
cuja jurisprudéncia reconhece que as suas receitas financeiras sdo efetivamente “outras
receitas”, eis que decorrentes da aplicacdo recursos proprios na busca da melhor gestao
empresarial.
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Assim sendo, voto no sentido de converter o presente recurso em diligéncia para
que o contribuinte seja intimado a apresentar calculos que facam a distingdo dos valores
obtidos, para aqueles periodos de apuracdo dessa lide, e contabilizados nas contas I) Rendas de
operagoes de créditos; 1) Rendas de Aplicagoes Interfinanceiras de Liquidez, I1l) Rendas de
Titulos e Valores Mobiliario; 1V) Rendas de Prestagdo de Servigco, e V) QOutras Receitas
Operacionais, acompanhadas da demonstragao do método utilizado para cada “distingao” entre
a) renda auleridas de recursos proprios; e b) rendas auferidas de recursos de terceiros, que
possa. caso oportuno, ser posteriormente comprovada documentalmente para uma eventual
iiquidagdo de um futuro resultado de julgamento que o considere.

Finalmente, que haja manifestacdo da Fiscalizagdo acerca desse método e dos
calculos apresentados pelo contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)

GILENO GURJAO BARRETO

10



